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  BENS 
 Conceito e Classificação


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Neste bloco, falaremos sobre os bens. Os bens que integram o livro 2 da parte geral do nosso Código Civil. Os bens nada mais são do que o objeto da relação jurídica e eles podem se construir em valores materiais ou valores internos. Ou seja, gente, toda relação jurídica travada entre dois ou mais sujeitos deverá obrigatoriamente ter o seu objeto. Assim, por exemplo, num contrato de compra e venda de um imóvel, nós teremos como objetos o preço e aquele bem imóvel. Ou seja, estes bens serão aquele ente externo sobre o qual a vontade dos sujeitos, nesse meu exemplo, contratantes, irá recair. Então o objeto da relação jurídica será integrado por bens. No Código Civil, a partir do artigo 79, nós temos a previsão de três capítulos para disciplinar o estudo dos bens.


  O primeiro deles, o capítulo 1, vai tratar sobre os bens considerados em si mesmos. O segundo trabalhará os bens reciprocamente considerados. E no terceiro capítulo nós teremos o estudo dos bens públicos, que apesar de não ser um tema estritamente de direito privado, por uma tradição histórica ainda se mantém dentro do Código Civil. É importante quando o Código faz uma classificação dessas em três capítulos, considerados em si mesmos, reciprocamente considerados e bens públicos, que nós possamos entender as razões que levaram o legislador brasileiro a fazer essa tríplice divisão, essa tríplice classificação. O legislador brasileiro, ao colocar estas classificações na parte geral do Código Civil, ele tem em mira a construção de normas conceituais. Se você tiver curiosidade de abrir o seu Código Civil agora, você vai ver que a partir do artigo 79, nós temos uma série de conceitos normativos. Então, eles vão dizer o que são bens móveis, o que são bens imóveis, o que são universalidades de bens, o que são bens principais, bens acessórios, pertenças e por aí vai. E por que que essa conceituação é importante para o direito civil? Porque nos livros da parte especial, no livro das obrigações, no livro do direito de empresa, do direito das coisas, do direito de família, do direito das sucessões e também na legislação extravagante e ainda também em outros ramos do direito, será a utilização desses conceitos da parte geral do Código Civil. Eu vou trazer um exemplo para a coisa ficar bem mais clara para vocês. O Código Civil separa, aqui no livro dos bens, os bens imóveis e os bens móveis. Lá na frente, por exemplo, quando ele for tratar do fenômeno da usucapião, como forma originária de aquisição da propriedade e de outros direitos reais pelo decurso do tempo previsto em lei acrescido de outros requisitos, ele vai fazer uma separação. Uma coisa é o usucapião de imóvel. Outra coisa é o usucapião de móvel. Ou seja, livro do direito das coisas não vai se preocupar em conceituar o que é bem imóvel, o que é bem móvel. Por quê? Porque ele vai se valer da classificação existente lá no início do código, lá na parte geral. Vou trazer outro exemplo para colorir ainda mais esse conhecimento que estamos adquirindo. O livro dos bens separa bens fungíveis e bens infungíveis. Fungíveis são aqueles bens que podem ser substituídos por outros de igual natureza, sem perda de sua substância, de sua essência. Por exemplo, dinheiro. Se eu tenho 100 reais, não importa se anota A, B ou C, o número de série dela, pouco importa, o valor é o mesmo. Dinheiro é um bem fungível. Se eu vou comprar um livro na prateleira de uma livraria, pouco importa qual das unidades aquele funcionário da livraria vai pegar e vai me entregar. Agora, vejam. Se eu começo a trabalhar aquele livro, estudar, grifar, fazer as minhas anotações, como acontece muitas vezes com o nosso vadimeco, não é mesmo? Aquele livro, acrescido das nossas anotações, do nosso conhecimento, do nosso esforço e dedicação, ele passa a se revestir de um caráter de infungibilidade. Ou seja, não vai ser fácil trocar aquele vade por outro. Não dá uma dorzinha no coração quando a gente troca o vadimeco? Pois é, porque nós, com nosso esforço, com nosso estudo, nós tornamos aquele bem que a princípio era fungível num bem infungível, insubstituível. Por que essa classificação vai ser importante? Porque em várias passagens do Código Civil, essa classificação vai voltar. Vou trazer o exemplo mais clássico que existe. Contrato de empréstimo. No contrato de empréstimo, nós teremos duas espécies, o mútuo e o comodato. E como é que elas se diferenciam? Pela fungibilidade ou não do objeto. Se o bem for fungível, estaremos diante do contrato de mútuo. Já se ele for um bem infungível, estaremos diante do contrato de comodato. Então, se eu te empresto o meu apartamento na praia para você passar lá uma semana com a sua família, você tem que me devolver aquele bem que eu lhe emprestei, aquele meu apartamento, pelo seu caráter infungível. É completamente diferente se eu te emprestar dinheiro. Lá na frente, você vai me devolver a exata quantia, sem se preocupar em qual nota foi usada para isso. Então temos aqui, respectivamente, o comodato do apartamento e o mútuo do dinheiro, se valendo de conceitos da parte geral do livro 2, do livro dos bens. Feita essa digressão, explicado este ponto, passemos ao estudo de cada um desses três capítulos, de forma bastante detida. Primeiro capítulo, dos bens considerados em si mesmos. Olha, tem um macete no direito, que é o macete que a gente busca da língua portuguesa, que é o significado das palavras.
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